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NO DECORRER DO PROCESSO DA REVISÃO

Participada do Currículo, que o go-

verno Guterres lançou a partir de Feve-

reiro de 1997, foi apresentada como

grande inovação pedagógica a integra-

ção numa única disciplina das dimen-

sões teórica e prática do ensino das

ciências, o chamado ensino integrado

das ciências.

Para levar a água ao seu moinho, o De-

partamento do Ensino Secundário,

então presidido por Domingos Fernan-

des, começou por promover a ausculta-

ção das escolas e dos parceiros educa-

tivos através da reflexão sobre um certo

número de documentos de trabalho.

Estes estavam elaborados num “edu-

quês” tão hermético que, para muitos

dos interlocutores, só tarde de mais se

tornaram evidentes as reais intenções

do Ministério. (Atente-se que em mo-

mento algum era questionada a conti-

nuação das Técnicas Laboratoriais!)

A seguir, tiveram início os auto-intitula-

dos Encontros do Secundário, que con-

sistiram numa espécie de sessões de

esclarecimento, realizadas em escolas

das capitais de distrito, em que os res-

ponsáveis governamentais transmitiram

a plateias de professores criteriosamen-

te seleccionadas a sua leitura dos resul-

tados dos inquéritos e recolheram as

opiniões dos participantes. Esta meto-

dologia, pela série de filtros que com-

porta, vai abafar as vozes individuais.

disse (e bem) um dos participantes nes-

ses Encontros do Secundário

Toda esta preparação culminou na ela-

boração da proposta de Revisão Curri-

cular em que – contrariando a opinião

expressa pela SPQ e pela SPF, e sem

qualquer estudo minimamente credível

da experiência da reforma ainda em

vigor – eram extintas as Técnicas Labo-

ratoriais e demais disciplinas da forma-

ção técnica. Recentemente, com o go-

verno de Durão Barroso, a aplicação da

revisão curricular foi suspensa por um

ano, mas (como é do conhecimento

geral) as alterações introduzidas piora-

ram ainda mais a situação. 

Sabemos que há ainda quem pense que

a nova disciplina de Física e Química

(10º-11º anos) assegura a integração

das componentes teórica e experimen-

tal e que, por isso, substituirá com van-

tagem as velhas CFQ e TLQ. Essa pers-

pectiva não resiste, porém, a um

confronto com a realidade, na medida

em que:

a) Os anteriores programas de CFQ (da

Reforma Roberto Carneiro) já pre-
viam a realização de actividades ex-

perimentais relacionadas com os

conteúdos da disciplina, mas estas

não eram concretizadas, não apenas

por falta de tempo (em muitas esco-

las, nem sequer os conteúdos teóri-

cos são leccionados na sua totalida-

de) mas principalmente porque não

é fácil ao mesmo professor conjugar

conteúdos teóricos com trabalhos

práticos, numa mesma disciplina. 

b) Nesses programas, estavam mesmo

destinadas duas horas semanais
para que os alunos tivessem aulas no

Laboratório, mas toda a gente sabe

que a realidade tem sido bem dife-

rente e que só muito episodicamente

há aulas experimentais de CFQ do

10º e 11º anos. Está igualmente es-

crito nos programas ainda em vigor

que a execução das actividades ex-

perimentais será tida em conta na

avaliação dos alunos, mas duvida-

mos que tal seja aplicado em alguma

escola portuguesa. Ou seja, a prática

de vários anos já comprovou, sem

margem para dúvidas, que não é viá-

vel a integração das componentes

teórica e experimental do currículo.

Porque haveria de funcionar agora?

c) Na generalidade das escolas, é uni-
camente nas Técnicas Laboratoriais

(dado serem disciplinas predomi-

nantemente experimentais) que exis-

te disponibilidade de tempo para,

cumprindo o programa, os alunos le-

varem a cabo trabalhos práticos de

laboratório - e não meras demonstra-

ções efectuadas pelo professor –

sendo as suas competências para o

trabalho experimental tidas em conta

na avaliação. Daí que, de acordo

com o Livro Branco da Física e da

Química, 77% dos professores sejam

favoráveis às Técnicas Laboratoriais,

contra 13% de opiniões contrárias.

d) Por outro lado e ao contrário do afir-

mado na revisão curricular, nos pro-

gramas da nova disciplina de Física e

Química as actividades experimen-

tais surgem completamente deslo-
cadas dos conteúdos teóricos da dis-

ciplina, mais parecendo que foram aí

inseridas para justificar a eliminação

das Técnicas Laboratoriais. Nessas

condições, as actividades experi-
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mentais, mesmo que pudessem ser

concretizadas, em nada seriam be-

néficas para a leccionação da disci-

plina.

e) Quer a revisão de Marçal Grilo, quer a

versão de David Justino, contemplam

uma diminuição acentuada do tempo

destinado às ciências na Reforma, já

afectado pela eliminação de uma das

disciplinas técnicas do 12º ano quan-

do Manuela Ferreira Leite ocupou a

pasta da Educação. São por isso pre-

visíveis grandes dificuldades para a

leccionação dos conteúdos, uma vez

que os programas continuam dema-

siado extensos.

f) Face a todos estes constrangimentos,

não são necessárias grandes cogita-

ções para antever que a componen-

te prática será inevitavelmente sacri-

ficada na nova disciplina de Física e

Química. Tanto mais que a disciplina

irá ser sujeita a um exame final, que

(evidentemente) terá a forma de

prova escrita e não de prova prática

de ciência experimental. O que não é

avaliado, tende a não ser ensinado.

Por todas estas razões, o “ensino inte-

grado das ciências” mais não é que o

fim do ensino experimental da Química,

da Física e das demais ciências nas

nossas escolas secundárias. Importa

por isso que os professores se mobili-

zem e unam a sua voz à proposta da

SPQ e estejam especialmente atentos e

actuantes face a qualquer tentativa de,

a pretexto da aplicação dos novos pro-

gramas já em 2003/2004, ser introduzi-

do subrepticiamente o ensino integrado. 
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Carga horária semanal (em minutos) das disciplinas de Ciências no curso geral

10º ANO 11º ANO 12º ANO TOTAL Variação em relação a 1990

Reforma Roberto Carneiro (1990) 700 700 800 2200

“Cortes” de Manuela F. Leite (1995) 700 700 650 2050 - 7%

Revisão PS (2000) 540 540 540 1620 - 26%

Revisão PSD (2002) 270 540 540 1350 - 39%




